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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 

LEI NR 3.16? 
Da 08 da 11arça da 1985 

Cria o sistEDa de Defase do Con!ll.l 
lllidor a deÍ outras providl!rlcias.--

O PREFEITO 00 t.t.JNICÍPIO OE AAAAAQUAAA, Estado da Siio 
Peulo, no exarc:!cio da suas atribuiÇÕes 1egsis, a de IICOrdo 0011 o (J.Ie decre 
tou 111 Câaara Municip!!il, 11111 sessíio ordinário de 04 de aaan;;o de 1 985,prcmulg; 
a Mg!Ãnte lei :-

Artigo U - Fica criado no 1.\Jnicí'pio de AroraQJara o 
Sist.aa de Defesa dO Consuuidor, CJ.IB eerá constitu{do do Conselho Dellberati 
w a do CMtro da Oriant:sçáJ a O.fesa do ConSI.IIIidor - OJDECON. -

Artigo 2R - Objetiva o Siatma a oriBI'1taçiio,proteção 
e defesa do conlllolllidor, 11111 ilabi to do 1.\Jnic::Cpio. 
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Artigo 30 - Canpete ao Conselho Deliberativo :-

definir, coordenar, orientar, 1111 illlbito garel, a polltica 111unici 
' , -pal de defesa do conllUIJiidor, CfJB se pii!J tara nos di rei tos funda-

n~entais cb oonsunidor : direi to ao conSUIIo, à segurança, à asco 
lha, à infomaçeo, a ser ouvido, à indenização, à eckJcação p~ 
o conllUIJio a a ua 11111io a~~biente saudável; e, 

aprovar as Unhas mestr~ de trabalho, os relatórios de ativida­
des a as prestações de contas do OJOECON. 

Artigo 42 - Canpeta ao OJDECON :-

coordanar, integrar e executar as atividades pÚblicas referentas 
à proteção eo conGUmidor; 

• manter contatos e firmar convênios 0011 entidades publicas ou Pri 

vedas; 
H # 

pn::movar di wlgaçao; c011 base e111 1eventsa1111 te proprio ou fomec!. 
do por terceiros, de preço e QJalidade de produtos e serviços; 

realizar ou contratar a elaboraçeo de testes e análises de QJali 
dada de produtos e prestação de serviros; -

difundir o con!IUIIeirisno, recorrendo a palestras, 111eios da CCIIIu­

nice.QS:I da massa ou inf'omati vo próprio. 

participar da mcontros destinados a troca de infumações l!ntre 
entidades congllneres; 

cole.bDrer 0011 os Órgiios fiscalizadores de preço e QJalidade da 

proci.ltos e da serviços à disposição âJ conSUIIidor; 

elaborar progrl!llla de educaçíil:l do conSUiliclor, ade~idos a ctl.stii· 
tas faixe.s etÓrias; 

atender conl!ll.l1 tas de con5UIIidores, recaber e epurar denúncie.&,m 

videndo todos os esforços a meios 110 seu alcance, na tentativa / 
da atend&-las ef'icientaaente, ou reeolvê-las de fo:naa m~igável ; 
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representar às S"ltidades estaduais e federais q.~e tratem da BBSU!! 

tos de interessa do consumidor,propondo Medidas referentes à sua 

proteção. 

verificar e adientar-se aos recle~~~os do consumidor, q.~endo cons­

tatar a existência da situaÇÕes q.~e posssn vir prejudicar os in­

teresses do consumidor. 

Artigo 5R - O Conselho Deliberativo será eoo~posto per 

repreSB"It!llltes de :-
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Sindicato de Trabalhadores; 
Associação da FUncionários PÚblicos; 
Associaçéo de Bed.rros; 
Associação de Consumidores; 
Mli(Jiatério do lR o 2V griiiJs; 
Magistério Superior; 
Llinistério PÚblico; 
Oalagac:i.a Saccicnal de PolÍcia; 
DepartlllltB"Ito Jundico da Prafei ture. Municipal; 

[lepmrtlllllmto de SaÚde ou de E<i.Jcação do Muni c! pio; 

Associação Comercial o Inri.Ãstrial de Araraq.~ara; 
câllara Municipal; 
Serviço Espacial de S~de do Araraq.~ara; e, 

Compenhia de Entrepostos Arnlazens Gerais do Estedo da são Paulo, 

Unidl!lde de Araraq.~era. 

PeriÍQrafo tlnico - O Conselho Oaliberativo contará I 
sinda 0001 munícipe de reconhecida atuação, na cidade, 1!111 defesa do conllUlli­

dor, indicado pelo Prefai.to, e CCJll o Coordenador do COO::CON. 

Artigo 6R - O Coord&nador do COOEIXW participará das 

reuniões do Consalho Oaliberutivo, mas nÍÍD terá dirai.to a voto. 

Artigo ?R - Para exercer a funçeo de Coordanador do 

COCS::C»l, o Poder Executivo podem, a tltulo precário, colocar Ulll servioor mu 

nicipal A disposição oo Sistema. 

ArtiQO 6R - Caberá ao Podar Executivo Municipal diri 

gir convi tas - Órgãos e entidades arroladoB no artigo 5R desta lei, par; 
c,..e indiquem seus repreSB'Itentes. 

Artigo 9& -Os maabroa oo Conselho Deliberativo nec 

n~eebllriiío rt~~~~uneração, ponÍII os serviços por eles prestedos serão reconheci­

dos como ralsventes pera o Munic!pio. 

Artigo lO - Três q.~ertos doe manbros do Conselho Dali 

berativo deverão ser conSJ!Ilidores finais, sBll interesses ligados a pro<i.Jção/ 

e comercialização de bens e a prestação de serviços. 

Artigo 11 - O funcional!lél'lto do Conselho Oel1 berati vo 

deverá reger-se por regillenb:l interno, aprovado aa reunião e deverá ser bai­

xado por Decreto. 
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Artigo 12 - Esta lei entrará Bll vigor na data de I!IIJa 

Pl.lblicação, revogadas as disposições ern contrário, 

PREFEin.JRA 00 IQJNICÍPIO DE ARAAAQUARA, evs 08 (oito) de março de l 985 ( mil 

novecentos e oi tenta e cinco ) • -

(l,OOOALOO IAEOINA 
-prefei. to Municip31-

Publicada no Oepartsmento da Alininistração Municipal, na data !!Upra,-

;-:>,, -~--
, ..... 

/'""A. ·~ ... .,.......~~ 

, oXJS~ MARIA !RANDI'b 
-Diretor &, Depart.5~B1to da Atbinis 

Amgiatr&da às n11. !'IRa, 0?2 - 073 e 0?4 do :U..vro CI:JIIpetante nR 22.-

PRJCESSO NR 332/65 - "PCt' 


